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CNPJ Oe.44T.B33/0001-81

PARFXER JURÍDICO

Assunto: Adesão (carona) a Ala dc Registro de Preços n° 025. que tem como órgão gerenciador a

Prefeitura Municipal de PINDARÉ MIRIM/MA - Inteligência do § 3° do art. 15 da Lei n° 8.666/93 e
Decreto n". 7.892, de 23 de janeiro dc 2013.

RELATÓRIO

0 presente parecer visa analisar a finalização do processo dc adesão dc ata, no tocante
a possibilidade de chancela da Contratação dc enipre.sa para prestação dc serviços de reparos,
manutenção e adequação nas Unidades Básicas de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde do

Município dc Pio XII/MA. conforme ata de registro de preço n" 025, de 11 de agosto de 2021,
publicada no DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PINDARÉ MIRIM/MA. EDIÇÃO 1170 DE 11
DE AGOSTO DE 2021. cujos preços estão com valores aquém da planilha orçamentária atualizada e
apresntada pelo setor de engenharia, razão pela qual entende ser mais vantajoso para a Administração
Pública aderir a ata. da qual passamos a analisar.

E o relatório.

Passo ao exame da questão.

ANÁLISE JURÍDICA E PARECER

Isso posto, é necc.ssário. primeiramente, definir o Sistema de Registro de Preços,
previsto pela Lei n° 8.666/93 e regulamentado pelo Decreto n° 7.892/13.

-Lei ^.666/93:

An. 15. .-í.v compras, sempre tpie possível, deverão:
/ - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de
e.specijicaçòes técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso. as
condições de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas;
II - ser processadas através de sistema de registro de preços: (...)
^ 1° O registro de preços .será precedido de ampla pesquisa de mercado,

i} 2° Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da
Administração, na imprensa oficial.
§ 3° O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as
peculiaridades regionais, observadas as .seguintes condições:
1 • seleção feita mediante concorrência:
II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados;
III - validade do registro não superior a um ano.
§4° A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros
meios, re.speitada a legislação relativa às licitações, sendo a.s.segurado ao
beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. "

O planejamento é princípio da Administração Pública, expresso no inciso I do art. 6°
do Decreto-lei n° 200. dc 25 de fevereiro de i .967. sendo extremamente valorizado, como prática de sua
concreção, que a Administração utilize, para sua.s contratações, o sistema de registro de preços.^

Rua Senador Vitoiino Freire, SN, Centro, Fio XII/MA - CEP 65.707-000










